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AG/RES. 1 (XLVI-E/14)

REFLEXÕES E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO

E O ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS INTEGRAIS

FRENTE AO PROBLEMA MUNDIAL DAS DROGAS NAS AMÉRICAS 

(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 19 de setembro de 2014, e revisada pela Comissão de Estilo)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO os compromissos constantes da “Declaração de Antigua Guatemala, ‘Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas’” [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1], aprovada no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em 6 de junho de 2013, e o mandato do Conselho Permanente, conferido mediante a resolução CP/RES. 1028 (1960/14), de 28 de março de 2014, para a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a fim de fazer o acompanhamento do tema;
RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 2868 (XLIV-O/14), “A promoção e a proteção dos direitos humanos na busca de novos enfoques e soluções efetivas na elaboração e implementação de políticas para atender ao problema mundial das drogas nas Américas”, aprovada em 5 de junho de 2014, no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral;

REAFIRMANDO os compromissos dos Estados membros no âmbito do sistema de fiscalização internacional das drogas, constituído pela Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972; pela Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e pela Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988; e levando em conta as obrigações internacionais assumidas por cada Estado; 
REAFIRMANDO TAMBÉM que o problema mundial das drogas deve ser abordado a partir de uma perspectiva transversal de direitos humanos, em concordância com as obrigações das Partes e em conformidade com o Direito Internacional, a fim de promover e alcançar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social e o acesso à justiça e à saúde, com um enfoque de gênero; 

RECONHECENDO a importância de aperfeiçoar os esforços para combater os efeitos que o problema mundial das drogas exerce na sociedade, no desenvolvimento e na saúde, bem como para evitar que esses efeitos se ampliem; 

RECONHECENDO TAMBÉM que, apesar dos esforços envidados pelos Estados para enfrentar o problema mundial das drogas, a dimensão do problema é consideravelmente maior em alguns países do Hemisfério do que era há uma década;

CONSCIENTE da complexidade do problema mundial das drogas, e de que o referido problema deve ser abordado de maneira integral e equilibrada, reconhecendo seus diferentes impactos, manifestações e realidades em cada Estado membro, respeitando plenamente os princípios de soberania nacional e integridade territorial, da não intervenção nos assuntos internos ou externos dos Estados, e levando em conta o princípio da responsabilidade comum e compartilhada;

RECONHECENDO a necessidade da reabilitação e da reintegração social e laboral das pessoas afetadas pelo abuso de drogas, a fim de evitar sua marginalização, estigmatização e discriminação. Reconhecendo também a necessidade de atender às consequências sociais, tais como a criminalidade e a violência; e que a ruptura dos laços sociais e a desintegração familiar impedem que as pessoas levem adiante seu projeto de vida, com capacitação e reinserção laboral; 

RESSALTANDO os avanços no debate hemisférico sobre o problema mundial das drogas nas Américas e o compromisso da região de enfrentá-lo por meio de políticas integrais que abordem todas as suas causas e componentes de maneira equilibrada e multidisciplinar; esse compromisso se fundamenta na visão comum de que as pessoas, sua dignidade e sua inclusão social constituem o centro das políticas públicas, a fim de que estas contribuam para fortalecer o tecido social, a justiça, os direitos humanos, a saúde, o desenvolvimento local e nacional e a segurança cidadã, e que incluam, entre outras, ações preventivas contra a violência, com base em um melhor entendimento dos elementos determinantes desse problema;

RESSALTANDO TAMBÉM os avanços no debate hemisférico e os compromissos constantes da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015 da OEA e a importância do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como seu mecanismo de avaliação; o Plano de Ação sobre o Consumo de Substâncias Psicoativas e Saúde Pública da Organização Pan-Americana da Saúde, adotado em 2011; e reconhecendo a necessidade de continuar avançando para enfrentar os novos desafios e responder às novas realidades; 

REITERANDO a importância de avançar de maneira coordenada no Hemisfério para fazer frente ao problema mundial das drogas considerando novos enfoques que, baseados no conhecimento e em evidência científica contribuam para o fortalecimento das estratégias nacionais como um esforço para buscar soluções efetivas e alcançar melhores resultados em torno dos desafios surgidos nos últimos anos;

TOMANDO NOTA das reflexões emanadas da Cúpula do Sistema de Integração Centro-Americana em Antígua, Guatemala, de 2012, e da Sexta Cúpula das Américas, em Cartagena das Índias, Colômbia, de 2012; 
/
/

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos sobre o Problema das Drogas nas Américas (OEA); 
CONSIDERANDO a necessidade de iniciar o processo de elaboração do Plano de Ação 2016-2020 da Estratégia Hemisférica sobre Drogas tomando nota da importância de uma visão que atenda às causas do problema mundial das drogas, aos novos desafios e às diferentes realidades dos Estados membros, a fim de reduzir os diferentes custos e efeitos nocivos em nossas sociedades e fortalecer o tecido social, promovendo, entre outros, políticas públicas integrais com ênfase na saúde pública, na educação, na justiça, no desenvolvimento social, no Estado de Direito, na segurança cidadã, nas instituições democráticas e nos direitos humanos; e


RECONHECENDO a importância de que os Estados membros compartilhem suas experiências e novos enfoques para abordar o problema mundial das drogas, o que poderá contribuir para melhorar as políticas atuais de drogas, especialmente quando enfoquem o indivíduo e seu entorno como centro de tais políticas,
RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da cooperação hemisférica e internacional para enfrentar em conjunto o problema mundial das drogas, promovendo e fortalecendo políticas integrais e, quando pertinente, a modernização e profissionalização das instituições de governo. 


2.
Reconhecer a importância da implementação efetiva das três convenções sobre drogas da Organização das Nações Unidas que constituem o marco do sistema internacional de fiscalização de drogas.


3.
Reconhecer a necessidade de que, em conformidade com suas obrigações de Direito Internacional, os Estados considerem: 

i. revisar periodicamente as políticas sobre drogas adotadas com o objetivo de que sejam integrais e centradas no bem-estar da pessoa para fazer frente aos desafios nacionais e avaliar seu impacto e efetividade; e 
ii.
desenvolver, conforme a realidade de cada Estado, respostas para os novos desafios em torno do problema mundial das drogas, com base em uma compreensão maior de suas causas, que evitem os custos sociais ou contribuam para sua redução e, quando pertinente, revisar a abordagem de enfoques tradicionais e considerar o desenvolvimento de novos enfoques, baseados ambos em evidência e conhecimento científico.

4.
Incentivar os Estados membros a desenvolver ou adotar políticas e programas com um enfoque integral, fortalecido, equilibrado e multidisciplinar, que tenham impacto concreto na solução do problema mundial das drogas e que sejam voltados para: 

i. fortalecer os sistemas nacionais de saúde e harmonizar ou alinhar a resposta do Estado para prevenir o abuso de drogas, bem como oferecer programas de promoção da saúde, prevenção, intervenção antecipada, tratamento, reabilitação e reintegração social das pessoas afetadas pelo abuso de drogas, a fim de diminuir o efeito na saúde pública e reduzir a estigmatização, a marginalização e a discriminação, promovendo na sociedade a educação para a tolerância, mediante a alocação de recursos suficientes para facilitar o acesso aos sistemas nacionais de saúde, procurando, quando pertinente, a assistência técnica da Organização Pan-Americana da Saúde, no âmbito do Memorando de Entendimento entre a Secretaria-Geral da OEA e a Organização Pan-Americana da Saúde sobre Cooperação em Matéria de Redução da Demanda de Drogas;

ii. promover, de acordo com as circunstâncias de cada Estado, um equilíbrio entre as ações de segurança cidadã, saúde pública, direitos humanos e reconstrução do tecido social a fim de alcançar o bem-estar do indivíduo e seu entorno; 

iii. promover, conforme apropriado e em conformidade com as legislações nacionais, alternativas ao encarceramento, levando em conta, entre outros critérios, a perspectiva de gênero, a gravidade da conduta delituosa e a proporcionalidade entre o dano e a pena, a fim de desestimular a prática de crimes e conseguir a reabilitação e a reintegração à sociedade das pessoas privadas da liberdade, com a expectativa de buscar o bem-estar dos indivíduos e da comunidade, bem como a redução da superlotação carcerária, com pleno respeito aos direitos humanos, e esforçar-se para incorporar a suas práticas as disposições pertinentes das regras e normas das Nações Unidas;  

iv. reconhecer o desafio que representa o surgimento de novas substâncias psicoativas e promover a cooperação para o intercâmbio de informações sobre a produção, distribuição, consumo e identificação dessas substâncias; 

v. fortalecer as estratégias e as políticas de redução da demanda, prevenção e tratamento, para enfrentar o desafio do abuso das drogas, inclusive o uso de novas substâncias psicoativas, e enfatizar o valor de campanhas voltadas para as populações vulneráveis no Hemisfério; 

vi. instar os países produtores, exportadores, importadores e de trânsito de substâncias químicas e precursores utilizados na fabricação ilícita de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, inclusive as novas substâncias psicoativas, a que, em cooperação com o setor privado, reforcem as medidas de controle da produção, distribuição e comercialização interna e internacional de substâncias químicas e precursores, a fim de evitar seu desvio para atividades ilícitas, bem como a que incentivem a cooperação internacional e as parcerias estratégicas entre os setores público e privado;  

vii. desenvolver medidas integrais e equilibradas voltadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas; e

viii. continuar incentivando os Estados membros a promover, no âmbito de suas políticas nacionais, programas e medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável, inclusive, quanto pertinente, o desenvolvimento alternativo preventivo, que se destinem a eliminar os fatores causadores da pobreza, da exclusão social e da deterioração ambiental para, entre outros, evitar a inserção de populações vulneráveis em atividades vinculadas à produção e ao tráfico de drogas.

5.
Promover e fortalecer programas de desenvolvimento integral com inclusão social que:

i. fomentem mecanismos e outras ferramentas que permitam fazer frente à vulnerabilidade dos setores afetados pelas redes de tráfico de drogas; e

ii. abordem o problema mundial das drogas, entre outros, o tráfico de drogas em pequenas quantidades. 

6. Fazer um chamado aos Estados membros para que, na elaboração de políticas integrais contra o problema mundial das drogas, considerem medidas, programas e ações que atendam às necessidades das vítimas da violência e da criminalidade. 

7. Continuar investindo nas necessidades específicas de grupos em situação de risco, inclusive crianças, adolescentes e jovens, tanto dentro como fora do âmbito escolar, com ênfase na educação e capacitação para o desenvolvimento de habilidades e oportunidades que lhes permitam um estilo de vida saudável.

8. Solicitar à Comissão de Segurança Hemisférica que conduza, por intermédio dos órgãos competentes, uma análise das causas estruturais e deflagradoras, bem como dos múltiplos fatores que contribuem para a violência e a criminalidade, tais como o problema mundial das drogas, com vistas a que a referida análise possa ser considerada, entre outros, na elaboração do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020. 

9. Incentivar todos os atores sociais e a sociedade civil em seu conjunto a que continuem contribuindo para os esforços envidados pelos Estados membros e a que tragam suas observações para enfrentar o problema mundial das drogas.

10. Incentivar também os Estados membros a que troquem informações, dados compilados, conhecimento e evidências científicas sobre os resultados da implementação de novas políticas e controle de substâncias ilícitas, e encarregar a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) de trabalhar com autoridades nacionais dos Estados membros que o solicitem, a fim de analisar o impacto dessas políticas nos esforços regionais para enfrentar o problema mundial das drogas. 

11. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio dos órgãos pertinentes e em consulta com os Estados membros, analise os fatores econômicos que contribuem para o tráfico de drogas no Hemisfério. 
12. Abordar, pelos Estados membros e, quando pertinente, por meio dos fóruns competentes da OEA, a necessidade de continuar reduzindo os níveis de impunidade com que operam os grupos de criminalidade organizada mediante as seguintes medidas, entre outras: 
i.  
fortalecer os mecanismos regionais e bilaterais de cooperação para institucionalizar os instrumentos de intercâmbio de informações operacionais e/ou inteligência nessa matéria; 
ii.  
impedir que as redes de criminalidade organizada tenham acesso aos sistemas financeiros e ao patrimônio ilícito, mediante a implementação dos Padrões Internacionais de Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da Proliferação, emitidos pelo Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), e das Recomendações do Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos da CICAD, e exortar os Estados membros, quando pertinente, a atualizar sua legislação em matéria de lavagem de ativos e confisco; 

iii.  
continuar desenvolvendo e fortalecendo o controle administrativo e legislativo sobre as substâncias e os precursores químicos, a fim de evitar seu desvio para a elaboração de substâncias e a realização de atividades ilícitas; e incentivar a cooperação internacional e as parcerias estratégicas entre os âmbitos público e privado com a finalidade de fazer frente ao desafio que apresentam as novas substâncias psicoativas; 

iv.  
promover o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de controle de fronteiras; 
v.  
continuar fortalecendo as medidas regionais para impedir que os grupos de criminalidade organizada, inclusive os dedicados ao tráfico de entorpecentes, adquiram armas, munições e explosivos; e  
vi.  
continuar melhorando a capacidade institucional dos Estados membros para prevenir, detectar e punir a corrupção vinculada às atividades do tráfico de drogas. 

13.
Reafirmar que a avaliação das políticas de controle de drogas deve ser um exercício multilateral.
14.
Continuar apoiando a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010 e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar os resultados alcançados até dezembro de 2014 do Plano de Ação 2010-2015 e da Estratégia Hemisférica, e solicitar à CICAD que elabore o Plano de Ação 2016-2020, com ênfase nas evidências científicas, experiências e indicadores de impacto apresentados pelos Estados membros relacionados às causas do problema mundial das drogas e aos novos desafios suscitados na região, e levando em conta as contribuições do Mecanismo de Avaliação Multilateral e os avanços obtidos por organismos especializados e por outros setores relevantes.  

15.
Encarregar a Presidência deste período extraordinário de sessões da Assembleia Geral da OEA de encaminhar a presente resolução, em conformidade com a resolução CND 57/5, à Presidência da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas e à Comissão de Entorpecentes da ONU, para a consideração da Assembleia Geral Extraordinária da ONU sobre o problema mundial das drogas, a ser realizada em 2016.  

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar, nem aprovaram, a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a República irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por isso, a Nicarágua não está de acordo com a menção desses documentos e mandatos que não foram aprovados.
2. (...) conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.
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�. 	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que, na (...)


�. 	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos (...) 
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